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Resumo: O presente artigo analisa os impactos dos algoritmos e das bolhas de filtro 
sobre a liberdade de escolha e a formação da opinião pública em sociedades democráticas. A 
relevância do tema decorre da centralidade das plataformas digitais na mediação do acesso à 
informação, especialmente em contextos políticos, nos quais a democracia depende de um 
ambiente informacional plural e transparente. Assim, a personalização algorítmica, orientada 
por interesses econômicos e pela lógica do engajamento, passa a influenciar diretamente a 
autonomia dos indivíduos. O objetivo da pesquisa consistiu em compreender de que forma 
os sistemas algorítmicos afetam a liberdade de escolha e a formação da opinião política, bem 
como analisar os desafios jurídicos relacionados à sua regulação. Para tanto, adotou-se 
metodologia qualitativa, de natureza bibliográfica, com base na análise de doutrina, artigos 
científicos e normas como o Marco Civil da Internet (Lei nº 12.965/2014) e o Projeto de Lei 
nº 2.630/2020. Os resultados indicam que os algoritmos, ao promoverem a personalização 
extrema do conteúdo, restringem o contato com perspectivas diversas, favorecendo a 
formação de bolhas informacionais e a amplificação de conteúdos polarizadores. Verificou-
se, ainda, que a opacidade desses sistemas e a assimetria informacional entre usuários e 
plataformas comprometem a autonomia individual e o debate democrático. Conclui-se que 
a preservação da democracia exige a implementação de mecanismos regulatórios que 
promovam transparência, pluralismo informacional e responsabilização das plataformas, 
garantindo que o uso da tecnologia esteja alinhado à proteção dos direitos fundamentais. 
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Esta pesquisa caracteriza-se como uma revisão bibliográfica de natureza qualitativa, realizada 
por meio do levantamento e análise de artigos científicos e livros já publicados sobre o tema. 

Palavras-chave: Algoritmo; Democracia; Liberdade de Expressão; Direito e Novas 
Tecnologias; Regulação Digital. 

 

Abstract: This paper analyzes the impacts of algorithms and filter bubbles on 
freedom of choice and the formation of public opinion in democratic societies. The relevance 
of this topic stems from the central role of digital platforms in mediating access to 
information, especially in political contexts where democracy depends on a plural and 
transparent informational environment. In this sense, algorithmic personalization, driven by 
economic interests and engagement-based logic, directly influences individual autonomy. 
The objective of this research is to understand how algorithmic systems affect freedom of 
choice and political opinion formation, as well as to examine the legal challenges related to 
their regulation. To this end, a qualitative, bibliographic methodology was adopted, based on 
the analysis of legal doctrine, scientific articles, and regulatory frameworks such as the 
Brazilian Civil Rights Framework for the Internet (Law No. 12,965/2014) and Bill No. 
2,630/2020. The findings indicate that algorithms, by promoting extreme content 
personalization, limit exposure to diverse perspectives, fostering informational bubbles and 
amplifying polarizing content. It was also observed that the opacity of these systems and the 
informational asymmetry between users and platforms undermine individual autonomy and 
democratic debate. It is concluded that the preservation of democracy requires the 
implementation of regulatory mechanisms that promote transparency, informational 
pluralism, and platform accountability, ensuring that the use of technology aligns with the 
protection of fundamental rights. This study is characterized as a qualitative literature review, 
conducted through the survey and analysis of scientific articles and books previously 
published on the subject. 

Keywords: Algorithm; Democracy; Freedom of Expression; Law and New Technologies; 
Digital Regulation. 

 

1. Democracia na era da informação 

O conceito de Democracia tem sido amplamente discutido na sociedade 

contemporânea, envolvendo temas como direitos fundamentais, escolhas, 

representatividade, liberdade e em um sentido estrito liberdade de expressão. Assim, muitos 

autores contribuem para a compreensão do assunto. Segundo Fiss (2005), a democracia é a 

capacidade da sociedade tomar suas próprias decisões, por meio de governantes, escolhidos 

pelo povo, de modo que o Estado seja responsável por cumprir os interesses destes. 

Apesar de existirem diversas concepções de democracia, em todas elas a ideia central 

é proporcionar oportunidades equivalentes aos cidadãos para expor suas ideias e opiniões 

diante das decisões, se apenas uma minoria consegue falar, a democracia perde o sentido, o 

debate deixa de ser equilibrado quando alguns ocupam todo o espaço e outros são inibidos. 

Sem oportunidades equivalente e sem um debate aberto, ela não funciona (Silveira, 2019, 

p.51). 
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Afirma-se, no entanto, que o conceito em análise tem uma ideia ampla e muitas vezes 

vaga, para Gomes (2020), a extensão dada a essa palavra torna o assunto algumas vezes 

obscuro e indeterminado. Conforme o autor, uma verdadeira democracia exige debate 

público, acerca de questões sociais relevantes, para isso, deve haver liberdade de expressão e 

acesso à informação, dessa forma o debate contribui de forma positiva na formação de 

opinião e na consciência política dos indivíduos, de forma que inibe a manipulação por 

conceitos vazios emitidos por veículos de comunicação interesseiros, em que a verdade não 

tem importância. “Assim, é preciso que o povo goze de amplas liberdades públicas, como 

direito de reunião, de associação, de manifestação, de crença, de liberdade de opinião, 

informação e imprensa” (Gomes, 2020, p. 120). 

Além disso, segundo o autor para que ocorra a democracia efetiva, é preciso de um 

sistema eleitoral confiável, seguro, apto a obter a vontade popular de modo imparcial. Uma 

vez que o cerne da democracia é que o poder emana do povo, que elege seus representantes, 

é necessário haver liberdade e igualdade na participação do povo. (Gomes, 2020, p. 120). 

Considerando que vivemos em um mundo marcado por desconfianças e 

obscuridades, principalmente com o advento das tecnologias e da Inteligência Artificial, as 

ideias têm se tornado extremistas, sem debates, o mundo está cada vez mais polarizado e as 

pessoas alienadas. Os algoritmos têm afetado a liberdade de escolha dos indivíduos, as 

informações são bombardeadas a cada minuto nos inúmeros meios de comunicação da 

internet. Tais fatores impactam diretamente na formação de vontade das pessoas, 

principalmente em âmbito eleitoral no momento de escolha dos governantes que irão 

supostamente colocar em prática os interesses dos indivíduos. No entanto, se não se sabe 

mais o que é verdade ou não, nem como os conteúdos políticos são expostos nas mídias 

sociais, a tendência é ocasionar um cenário de insegurança na sociedade. A manipulação da 

informação deixa as ideias nebulosas, concretizando assim um problema no conceito inicial 

de democracia.  

Na perspectiva de Pariser (2012), a democracia exige que os cidadãos enxerguem a 

realidade por diferentes pontos de vista, porém, estamos cada vez mais fechados em nossas 

próprias bolhas tendo acesso a ambientes virtuais previamente direcionados. Desse modo, 

percebe-se que não há democracia sem a análise de perspectivas diferentes, sem 

transparência, dentro de um contexto em que informações são omitidas, algoritmos 

controlam o que vemos ou não, o processo de liberdade de escolha se torna cada vez mais 

enfraquecido. 
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Para Castells (2003) se ocorre desconfiança entre governo e povo, já que os partidos 

políticos utilizam de inúmeros recursos para vencer eleições, é notório que com o advento 

da Internet, como um espaço de liberdade, concretizaria a divisão entre os defensores de 

liberdade e os governos pretendendo vedar o vazamento de informações. No entanto, ele 

defende a restauração da confiança e a utilização da Internet de uma forma reversa, ou seja, 

ela seria utilizada pelos cidadãos como uma forma de vigiar o governo, obtendo informações 

e tomando decisões. Com a informação circulando livremente, qualquer pessoa poderia 

acompanhar atos do governo e denunciar irregularidades, além de se organizar com outros 

cidadãos, assim, o poder deixaria de estar só nas mãos de quem manda e passaria a ser 

influenciado pela população. Dessa forma, com transparência, os governos poderiam 

requerer de forma legítima algum tipo de controle sobre a Internet, a fim de barrar 

manifestações perversas que existe no homem.  

Se a essência da democracia está na capacidade de o povo tomar decisões de forma 

livre e informada, a opacidade dos sistemas digitais e o bombardeio de conteúdo criam um 

cenário de profunda insegurança. Portanto, a preservação do regime democrático exige que 

o fluxo de informações na rede deixe de ser um campo de manipulação de opiniões e passe 

a ser orientado pela transparência e pelo acesso a diferentes pontos de vista, garantindo que 

o poder continue emanando de uma vontade popular consciente. 

 

2. Liberdade de escolha: autonomia individual e escolha digital 

Quando se trata do tema democracia, tal conceito não pode se dissociar do fenômeno 

das plataformas digitais e das buscas na internet, uma vez que essas têm influência direta na 

formação de preferências políticas e na opinião da população. A arquitetura das plataformas 

é composta pela captura de dados de cada usuário, a fim de “alimentar bancos que serão 

tratados por algoritmos de aprendizagem de máquina ou por diversas soluções que compõem 

o big data” (Silveira, 2019, p.50). Desse modo, o poder econômico dita quem consegue 

comprar dados segmentados e analisar perfis de usuários em massa. Conforme Silveira (2019) 

esse processo faz parte do mercado, em que apenas as grandes empresas têm capacidade 

financeira para bancar o processamento dos dados e transformar todas as informações em 

vantagem econômica e poder sobre as pessoas. 

Os meios de comunicação, na atualidade, acabaram se tornando essenciais para o 

exercício da democracia. Na visão de Fiss (2005) é por meio deles que os cidadãos formam 

sua opinião sobre o mundo e em especial sobre os dirigentes que irão governar, portanto ele 

afirma ser necessário que a imprensa tenha certo grau de autonomia, uma vez que, se 
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totalmente vinculada ao Estado o debate político pode se tornar distorcido. Ao mesmo 

tempo, o autor diz que uma imprensa privada, livre de controle econômico, deseja obter 

lucros, assim, suas deliberações sobre o que e como informar determinadas situações são 

definidas por esse desejo. Os meios de comunicação sendo pressionados pelo mercado, 

tendem a ser fechados na crítica ao governo ou a certos candidatos, quando as políticas 

governamentais ou as posições dos candidatos favorecem os interesses econômicos da 

imprensa. Um intenso desejo de poder e lucro geram o descaso a questões que deveriam ser 

veiculadas, mas que não são por não gerarem o lucro desejado. 

Segundo Fiss (2005), para contrapor os efeitos do mercado e libertar a imprensa 

dessas limitações, vários teóricos voltaram-se para o Estado. Em uma das teorias, a ideia era 

atingir um ideal objetivo, qual seja, tornar as pessoas conscientes sobre as questões a sua 

frente, provendo-as com as informações necessárias e apresentando as posições conflitantes, 

ou seja, era ter a mais ampla disseminação de informações a partir de fontes diversas e 

antagônicas.  

Conforme Silveira (2019), com a explosão das redes sociais, o volume de dados 

circulando aumentou e, naturalmente, mais pessoas passaram a ocupar a esfera pública e a 

dar opinião sobre temas de interesse geral. No entanto, é preciso questionar o impacto, no 

debate público, da circulação da gama de informações e vozes.  

Segundo Mill (2011), a disposição dos homens quer governantes ou não, para impor 

as suas próprias opiniões ou inclinações, como regras de conduta, aos outros é tão 

energicamente sustentada por alguns dos melhores e dos piores sentimentos encontrados na 

natureza humana, tudo por poder, e como este está ascendendo, a menos que uma forte 

barreira de convicções morais se levante contra o mal, o que devemos aguardar nas presentes 

circunstâncias do mundo é vê-lo crescer. 

Nesse sentido, se não houver proteção a liberdade individual e o direito à divergência, 

a tendência é que a imposição de ideias e a intolerância cresçam cada vez mais. Mill, defende 

que a sociedade precisa de barreiras éticas e legais fortes para impedir que a vontade de alguns 

se torne uma regra sufocante para todos, sob o risco de perdermos a nossa liberdade pessoal 

para um controle social em constante expansão, sendo que esse controle pode ser visto, 

principalmente na atualidade, pelos meios de comunicação, por meio da coleta de nossos 

dados e pelo algoritmo que tem controlado a vida das pessoas. 

A democracia pressupões liberdade, liberdade de escolha e de opinião, para Mill 

(2011) a liberdade humana engloba o domínio íntimo da consciência, exigindo liberdade de 
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pensar e de sentir, liberdade absoluta de opinião e de sentimento sobre quaisquer assuntos, 

práticos ou especulativos, científicos, morais ou teológicos.  

A Constituição do Brasil (1988) assegura a liberdade de expressão e o afastamento da 

censura. É justo e válido o dispositivo, em consonância com a afirmação de Mill, sobre a 

liberdade, no entanto a partir da necessidade de se manifestar determinadas ideias e opiniões, 

outros direitos fundamentais, podem entrar em pauta, exigindo, dessa forma, a 

proporcionalidade dos direitos, não se tratando, portanto, de liberdade absoluta.  

O fenômeno de delimitação do que pode ser visto, lido ou ouvido é definido por 

Silveira (2019) como modulação, que consiste em fornecer de forma particular um conjunto 

de opções, a partir de informações extraídas pelos algoritmos de bancos de dados sobre os 

usuários, com o fim de modular e prever o comportamento das pessoas. Desse modo, os 

sistemas algorítmicos presentes nos sistemas de pesquisa e recomendação de conteúdo vão 

definindo as mensagens políticas a serem vistas.  

Esse fator impacta diretamente nas decisões e autonomia das pessoas quando a 

arquitetura das plataformas prioriza o lucro e o poder ao invés da diversidade informativa, a 

autonomia do indivíduo fica limitada a um conjunto de opções previamente selecionadas. 

Sem barreiras éticas e legais que mitigue o controle sobre a consciência humana, a dominação 

tende a se expandir, sufocando a liberdade de pensamento que fundamenta a democracia. 

 

3. Algoritmos e Bolhas de Filtro: o enclausuramento cognitivo 

Conforme traz Barreto (2021), no fornecimento dos conteúdos são utilizados 

algoritmos, que, “[...] em seu sentido mais amplo, são procedimentos codificados que, com 

base em cálculos específicos, transformam dados em resultados desejados” (Gillespie, 2018, 

p. 97). O funcionamento dos algoritmos baseia-se na estruturação e entrega de conteúdo a 

partir do rastreamento das interações dos próprios usuários. Esse processo visa agrupar 

indivíduos em públicos previstos, segmentando a audiência de forma automatizada com base 

em seus padrões de atividade digital.  

As plataformas digitais trabalham visando engajamento, visualizações, 

compartilhamentos, cliques, desse modo, conteúdos sensacionalistas, apelativos, 

escandalosos tendem a viralizar nas redes sociais, como Instagram, Facebook, X/Twitter, 

YouTube, TikTok, dentre outras.  

A começar pelo Google, Pariser (2012) afirma que obtemos o resultado que o 

algoritmo do Google sugere ser melhor para cada usuário específico, sendo que outra pessoa 
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poderá encontrar resultados completamente diferentes. “Cada vez mais, o monitor do nosso 

computador é uma espécie de espelho que reflete nossos próprios interesses, baseando-se na 

análise de nossos cliques feita por observadores algorítmicos” (Pariser, 2012, p. 6). 

Em um contexto eleitoral, Pariser (2012) tinha a perspectiva que a internet iria 

redemocratizar completamente a sociedade, considerava que os cidadãos iriam reconstruir 

os meios de comunicação com as próprias mãos e os políticos só poderiam concorrer nas 

eleições se contassem com a colaboração de pessoas comuns. Os governos locais se 

tornariam mais transparentes e teriam de prestar contas aos cidadãos.  

No entanto, não é essa a realidade observada, muito pelo contrário.  

 

Os algoritmos que operam nos mecanismos de busca da internet 
organizam os resultados de uma consulta conforme a análise do 
perfil de quem a realizou, mas também podem definir a ordem dos 
resultados de acordo com o interesse de quem comprou os 
chamados links patrocinados. Supondo que, de fato, todos os links 
que se originaram de um patrocínio fossem identificados com um 
aviso, isso não assegura que todas as pessoas perceberão que se trata 
de propaganda paga (Silveira, 2019). 

 

Essa dificuldade de distinguir entre o que é conteúdo espontâneo e o que é 

publicidade paga é apenas a camada mais visível de uma estrutura profunda e automatizada. 

Para além da influência econômica direta dos anúncios, a organização algorítmica opera sob 

uma lógica de personalização extrema que ultrapassa a simples venda de produtos ou ideias. 

O que se analisa não é apenas o que nos é oferecido como sugestão, mas como a própria 

arquitetura da rede molda nossa percepção da realidade ao antecipar nossos 

comportamentos. Essa dinâmica de dominação invisível fundamenta o processo de 

isolamento informativo, em que a tecnologia deixa de ser apenas uma ferramenta de busca 

para se tornar um sistema que define os limites do que conseguimos enxergar. 

Com isso, forma-se a bolha de filtro:  

 

O código básico no seio da nova internet é bastante simples. A nova 
geração de filtros on-line examina aquilo de que aparentemente 
gostamos – as coisas que fazemos, ou as coisas das quais as pessoas 
parecidas conosco gostam – e tenta fazer extrapolações. São 
mecanismos de previsão que criam e refinam constantemente uma 
teoria sobre quem somos e sobre o que vamos fazer ou desejar a 
seguir. Juntos, esses mecanismos criam um universo de informações 
exclusivo para cada um de nós – o que passei a chamar de bolha dos 
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filtros – que altera fundamentalmente o modo como nos deparamos 
com ideias e informações (Pariser, 2012). 

 

Segundo Pariser (2012) a personalização se baseia numa troca, para que ocorra o 

serviço de filtragem, damos às grandes empresas uma enorme quantidade de dados pessoais. 

Essas empresas estão ficando cada vez melhores no uso desses dados para traçar suas 

estratégias. No entanto, muitas vezes acreditamos que essas empresas irão cuidar bem dessas 

informações, e, quando nossos dados são usados para tomar decisões que nos afetam 

negativamente, em regra, não sabemos. 

Couldry e Mejías (2018) chamam de data relations as novas interações humanas, nas 

quais ocorrem a extração constante de dados pessoais com o objetivo de obter lucro, não 

importando cultura, religião, ideologia, toda a forma de vida é um recurso para a elaboração 

de perfis. Nesse cenário, a coleta intensiva de dados pessoais é aceita passivamente pela 

sociedade como um processo natural, embora represente uma reconfiguração das relações 

humanas em ferramentas de extração. Essa dinâmica se consolida através da modulação 

algorítmica, que processa as informações fornecidas voluntariamente pelos usuários para 

alimentar o lucro das grandes corporações de tecnologia. 

Portanto, viver dentro de uma bolha de filtro e ser regidos por algoritmos, retira o 

nosso poder de escolha sobre a nossa própria vida. Para sermos realmente donos de nossas 

decisões, precisamos conhecer diferentes pontos de vista e estilos de vida, mas o problema 

é que, na bolha, deixamos que as empresas decidam o que nos chega. No fundo, ficamos 

presos num ciclo repetitivo e numa versão limitada de nós mesmos.  O que se percebe, desse 

modo, é que não há uma internet conectada e plural uma vez que ela se esbarra na lógica dos 

algoritmos. O enclausuramento cognitivo, portanto, é uma barreira real que limita nossa 

visão de mundo, quando as plataformas priorizam o que gostamos ou o que gera clique. 

  

4. Desafios regulatórios: o equilíbrio entre a governança das redes e a garantia 

de direitos fundamentais 

A obra “Ironia da liberdade de expressão” de Owen Fiss apresenta a Fairness 

Doctrine (Doutrina da Imparcialidade), que foi uma política da Comissão Federal de 

Comunicações dos EUA (FCC) (1949-1987) que obrigava as emissoras de rádio e TV a 

apresentar cobertura equilibrada e imparcial sobre questões públicas controversas. Se um 

ponto de vista fosse exposto, a emissora deveria oferecer tempo para visões opostas. Garantir 
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que o público tivesse acesso a diversas perspectivas sobre assuntos importantes, evitando a 

manipulação da opinião pública por um único ponto de vista. 

Outra inciativa foi de Barack Obama e Dilma Rousseff, trazida na obra de Silveira 

(2019), os ex-presidentes articularam uma iniciativa denominada Governo Aberto, cuja ideia 

era iniciar um processo para disponibilizar os dados do governo acessíveis por máquinas, ou 

seja, uma cópia do banco de dados poderia ser baixada integralmente pelas pessoas que 

tivessem interesse. Assim, a transparência seria ampliada e não se limitaria à edição de alguns 

dados expostos nos portais. 

Neste ano de 2026, a grande questão será o falseamento do real com a utilização 

Inteligência Artificial, principalmente na elaboração de propaganda de todos os concorrentes 

da corrida eleitoral. E mesmo em países onde o seu uso já está regulamentado, como é o 

caso de Estados-membros da União Europeia, a ferramenta tem atingido vários setores da 

sociedade, exatamente pela distorção da realidade.  

Conforme Sena e Soares (2025) na União Europeia, há o Regulamento Geral de 

Proteção de Dados - RGPD (EU 2016/679), o qual está em vigor desde 2018, e tem como 

objetivo principal proteger a privacidade e o controle de dados pessoais dos cidadãos da 

União Europeia (UE). Ele estabelece regras rigorosas para a coleta, armazenamento e 

processamento de dados, aplicáveis a todas as organizações que operam na UE ou processam 

dados de cidadãos europeus, independentemente de onde estejam localizadas.  

Além disso, é legítima a preocupação com a velocidade com que é possível disseminar 

mentiras, exageros e notícias completamente fabricadas com o objetivo de manipular a 

opinião, não podendo se confundir com o debate acerca da regulação. Ambas as temáticas 

devem ter um olhar crítico e cuidadoso, com o fim de preservar os direitos de informação e 

liberdade de opinião.  

 

A preocupação que surge é evitar que o combate às chamadas Fake 
News gere novos modelos de censura e controle dos discursos 
contrários aos detentores do poder político e econômico. As 
tentativas de manipulação com distribuição de notícias falsas, memes 
exagerados, fotos fora do contexto e imagens completamente 
falseadas são reais e bem conhecidas, mas não são irrelevantes os 
indícios de que as novas ações de controle da desinformação estejam 
mobilizando setores que querem a censura e o bloqueio seletivo de 
oponentes. (Silveira, 2019). 
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 No Brasil, o debate concentra-se no chamado "PL das Fake News" (PL 2.630/2020), 

que busca estabelecer normas de responsabilidade para plataformas digitais. Seu artigo 1º 

traz o conteúdo da norma: 

 

Art. 1º Esta lei estabelece normas, diretrizes e mecanismos de 
transparência de redes sociais e de serviços de mensageria privada 
através da internet, para desestimular o seu abuso ou manipulação 
com potencial de dar causa a danos individuais ou coletivos (Lei 
Brasileira de Liberdade, Responsabilidade e Transparência na 
Internet) (Brasil, 2020). 

 

Ainda, temos o Marco Civil da Internet (2014), que em seu artigo 3º propõe garantir 

que a internet brasileira seja um lugar livre, neutro e seguro. Ele tira o poder total das mãos 

das grandes empresas de telecomunicações e confere proteção para o cidadão, tratando a 

conexão à rede como algo essencial para o exercício da democracia. 

Além disso, conforme trazido por Ermantraut (2021), na obra “Colonialismo de 

Dados”, no fim de 2020, o Governo Federal apresentou uma proposta em formato aberto 

ao público de Estratégia Nacional de Inteligência Artificial que recebeu contribuição da 

Microsoft. O governo afirmou que o propósito de lançar uma consulta pública, é levantar 

questões para a elaboração de uma estratégia com o fim de aproveitar o melhor da 

Inteligência Artificial no Brasil, reduzindo seus perigos. 

Foi tratado no documento da proposta com a contribuição temas como: 

desenvolvimento tecnológico nacional; regulação e prestação de contas de sistemas de 

inteligência artificial; dataficação e modulação algorítmica; papel do governo brasileiro e 

afirmação do poder das corporações tecnológicas transnacionais. Para a Microsoft, a 

inteligência artificial deve apenas ser regulada em casos específicos para não travar o 

desenvolvimento tecnológico.  

Segundo a autora, Ermantraut (2021), a proposta brasileira e a contribuição da 

empresa mostram preocupação em termos de transparência e prestação de contas, no 

entanto a empresa expõe que a transparência dos algoritmos não pode ultrapassar os 

segredos comerciais e de negócio. A empresa defende a proteção de dados, principalmente 

no âmbito dos dados pessoais, e a transparência, como uma forma de permitir que o usuário 

entenda e confie no algoritmo.  No entanto, focar exclusivamente na proteção de dados 

pessoais é uma estratégia incompleta. Embora existam documentos que busquem explicar o 

funcionamento de sistemas algorítmicos, eles frequentemente falham em revelar os 

mecanismos de influência e modulação ocultos em suas estruturas.  

https://www.google.com/search?q=PL+das+Fake+News&oq=deve+ou+n%C3%A3o+ter+regula%C3%A7%C3%A3o+da+internet&gs_lcrp=EgZjaHJvbWUyBggAEEUYOTIGCAEQRRg80gEIOTcwOGowajeoAgiwAgHxBYso076evC8Y&sourceid=chrome&ie=UTF-8&mstk=AUtExfC1c2LIhywVjBywkgIt-1wdIt9Lx8QMl4hiQclzpMrZaqDck62UsuskvkdHjERGYEwLJRLnV-5aKzXti5uJgpzPnQpw21G_wfOUf_YrfA7E7OUsvoWh9wv-s-Z8DCkVzerJCX4eSCWrjrV-R_ChE-sN_d_87yt4NHOg8rrikFN_wjhWbmoBWnBokPa89NbipeOC&csui=3&ved=2ahUKEwjBg-H3mKqTAxWlp5UCHWY2BeMQgK4QegQIBhAB
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Se as normas censuram ou não, se são necessárias ou não, é um debate que não se 

finda. Ao mesmo tempo em que se necessita de debates e posicionamento, a sociedade 

precisa de regras, assim como as regulações nas relações sociais são necessárias, a Internet 

também não pode ser uma terra sem lei. No entanto, cabe uma ressalva, a motivação da 

regulação não pode se basear em interesses próprios de governos e corporações, mas deve 

ser uma manifestação justa dos interesses da sociedade. Aí se encaixa novamente o poder de 

escolha e acesso à informação, pois uma vez que a sociedade conhece quem são seus 

representantes e sabe o que fazem, a população constrói a confiança em determinado 

candidato a partir da livre manifestação do seu direito de escolha, ou seja, ela confia em quem 

poderá elaborar regras acerca do uso da Internet, garantindo o seu livre exercício de opinião.  

 

Remoções praticadas por empresas privadas, realizadas por humanos ou por 
algoritmos, devem seguir critérios de transparência e respeito às regras 
democráticas dos países. O problema das plataformas privadas que se colocam 
como espaços públicos é que suas regras são decididas monocraticamente pelos 
seus donos. Governos e corporações economicamente poderosos podem agir na 
tentativa de modular a opinião e o comportamento político das pessoas. Podem 
gastar grandes somas de dinheiro na compra de resultados de busca específicos 
para consultas que contenham determinadas palavras ou frases, ou se refiram a 
certos temas (Silveira, 2019). 

 

 O processo descrito limita as perspectivas de realidade ao marginalizar críticas 

ou opiniões contrárias aos interesses dos financiadores, empurrando-as para as últimas 

páginas de resultados. Simultaneamente, a segmentação baseada no perfil dos usuários cria 

um fluxo de informações tão personalizado que praticamente elimina a exposição a 

interpretações alternativas dos acontecimentos. 

Conforme Peterson (2018), as pessoas não clamam por regras, no entanto, elas hão 

de existir. Se somos almas espirituosas, se temos personalidade, as regras parecem restritivas, 

uma afronta ao nosso livre arbítrio e a nossa intensa vontade de determinar a nossa própria 

vida. Mas, sem regras nos tornamos rapidamente necessitados de satisfazer nossos próprios 

desejos, desacompanhados e deixados por conta de nosso próprio julgamento, sem 

supervisão e limites seremos como um animal artificial que traz à tona os próprios instintos 

de forma descontrolada.  

 

 Considerações finais 

Inúmeros são os desafios trazidos pela Internet e pela Inteligência Artificial, ao 

mesmo tempo que essas tecnologias permitiram maior comunicação e interação da 
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sociedade, ela trouxe inúmeros agravantes na ordem social. Como se extrai do presente 

trabalho, permitiu a criação de mundos virtuais, realidades paralelas, formação de bolhas e 

alienações, trazendo impactos diretos no processo democrático. 

A sociedade passa por um processo de desgaste da autonomia digital, alguns autores 

trazem a ideia de uma internet plural e redemocratizante, a fim de substituir a lógica do 

engajamento, lucro e poder, no entanto, com base nas pesquisas observa-se o completo 

oposto, visto que as big techs que detêm o controle das mídias sociais manipulam o debate, de 

acordo com seus interesses de governo e de controle da sociedade. 

Além disso, tem ocorrido um aprisionamento de conhecimentos, uma barreira real 

que limita a visão de mundo dos cidadãos ao priorizar e entregar o que gera cliques em vez 

do que promove o debate. Viver em uma bolha de filtros retira o poder de escolha sobre a 

própria vida, já que as decisões passam a ser pautadas por um ciclo repetitivo de informações 

previamente selecionadas por empresas. 

Nesse sentido, faz-se necessário o equilíbrio na regulação do algoritmo. A internet 

não pode ser uma "terra sem lei", mas a regulação exige cautela. As normas, no Brasil, como 

o PL das Fake News e o Marco Civil da Internet, devem focar na transparência e na proteção 

do cidadão, evitando que o combate à desinformação se transforme em uma ferramenta de 

censura seletiva para quem detém o poder. A motivação de qualquer regra deve ser a 

manifestação justa dos interesses da sociedade, e não a proteção de interesses governamentais 

ou corporativos. 

A temática demonstra-se urgente com o desafio ético da inteligência artificial, neste 

ano de 2026, uma vez que é ano de eleições no país e que tem ocorrido o falseamento do 

real por meio da IA e de propagandas eleitorais manipuladas, tais acontecimentos é a grande 

ameaça à democracia atual, assim sendo, sem barreiras éticas e legais fortes, a tendência é o 

crescimento da intolerância e da imposição de ideias, sufocando a liberdade individual. 

A reconstrução da confiança e a restauração da democracia na era digital depende da 

transparência algorítmica e do acesso a fontes de informação diversas e antagônicas, a 

democracia exige que os cidadãos voltem a enxergar as coisas pelo ponto de vista dos outros, 

quebrando as bolhas para que o debate público seja novamente baseado em fatos 

compartilhados. 

Notoriamente os sistemas algorítmicos são tecnologias que atuam na formação da 

opinião pública e sobre a capacidade dos governos observarem a movimentação dos 

usuários, bem como de seus adversários e aliados. Desse modo, é essencial a transparência 
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de disputa pelo poder do Estado, por meio de regras claras, acessíveis e justas, condição 

fundamental para uma sociedade democrática. Algoritmos são peças decisivas nos processos 

democráticos. 

No Brasil, a discussão sobre a regulação das mídias digitais ganhou destaque nos 

últimos anos, especialmente com a centralidade de debates na esfera pública que 

questionavam os limites da liberdade de expressão e o uso dessas plataformas para contrariar 

o Estado democrático. A circulação de fake news e a amplificação de discursos diversos 

através das redes sociais representam um desafio crescente para a integridade da democracia, 

dado o incentivo econômico para disseminação de conteúdo sensacionalista e polarizador, 

prejudicando o diálogo e o entendimento mútuo.  

É nesse sentido que a pesquisa se conclui com a necessidade de regras. Regras não 

devem oprimir, mas pelo contrário, devem trazer ordem a sociedade. Em um cenário onde 

a autonomia digital se encontra corrompida por filtros invisíveis, a norma jurídica surge como 

solução da própria liberdade. Somente com regras claras e aplicáveis será possível impedir 

que a tecnologia e os algoritmos sequestrem o debate público em favor de interesses 

corporativos ou de projetos autoritários de poder. 

O equilíbrio entre inovação tecnológica e regulação estatal é o caminho viável para 

assegurar que os algoritmos deixem de ser ocultos e passem a ser componentes de um sistema 

justo e transparente. A busca pelo poder e pelo dinheiro não pode se sobrepor ao direito 

fundamental de escolha, assim, a imposição de limites éticos e legais às grandes plataformas 

não é apenas uma necessidade de mercado, mas uma condição de sobrevivência para o 

Estado Democrático de Direito, assegurando que o futuro da sociedade brasileira seja 

pautado pela verdade. 
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